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Elaborados com base nos informativos divulgados pelo Superior Tribunal de 
Justiça1

RECURSOS REPETITIVOS

PROCESSO  REsp 1.704.520-MT, Rel. Min. Nancy Andrighi, Cor-
te Especial, por maioria, julgado em 05/12/2018, DJe 
19/12/2018 (Tema 988)

RAMO DO DIREITO DIREITO PROCESSUAL CIVIL

TEMA  Natureza jurídica do rol do art. 1.015 do CPC/2015. 
Impugnação imediata de decisões interlocutórias não 
previstas nos incisos do referido dispositivo legal. Possi-
bilidade. Urgência. Excepcionalidade. Taxatividade miti-
gada. Tema 988.

DESTAQUE

O rol do art. 1.015 do CPC é de taxatividade mitigada, por isso admite a in-
terposição de agravo de instrumento quando verificada a urgência decorrente da 
inutilidade do julgamento da questão no recurso de apelação.

INFORMAÇÕES DO INTEIRO TEOR

Inicialmente, é importante destacar as conflitantes posições doutrinárias e, 
aparentemente indissolúveis, divergências jurisprudenciais sobre as quais se pre-
tende pacificar o entendimento desta Corte. São elas: a) o rol do art. 1.015 do CPC 
é absolutamente taxativo e deve ser interpretado restritivamente; b) o rol do art. 
1.015 do CPC é taxativo, mas admite interpretações extensivas ou analógicas; e 
c) o rol do art. 1.015 é exemplificativo, admitindo-se o recurso fora das hipóteses 
de cabimento previstas no dispositivo. Nesse sentido, registre-se que o legislador, 

1  Elaborado com base nos informativos 639 e 640 do STJ
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ao restringir a recorribilidade das decisões interlocutórias proferidas na fase de 
conhecimento do procedimento comum e dos procedimentos especiais, exceção 
feita ao inventário, pretendeu salvaguardar apenas as “situações que, realmente, 
não podem aguardar rediscussão futura em eventual recurso de apelação”. Contu-
do, a enunciação, em rol pretensamente exaustivo, das hipóteses em que o agravo 
de instrumento seria cabível revela-se, na esteira da majoritária doutrina e juris-
prudência, insuficiente e em desconformidade com as normas fundamentais do 
processo civil, na medida em que sobrevivem questões urgentes fora da lista do 
art. 1.015 do CPC e que tornam inviável a interpretação de que o referido rol seria 
absolutamente taxativo e que deveria ser lido de modo restritivo. Da mesma forma, 
a tese de que o rol do art. 1.015 do CPC seria taxativo, mas admitiria interpretações 
extensivas ou analógicas, mostra-se ineficaz para conferir ao referido dispositivo 
uma interpretação em sintonia com as normas fundamentais do processo civil, seja 
porque ainda remanescerão hipóteses em que não será possível extrair o cabimento 
do agravo das situações enunciadas no rol, seja porque o uso da interpretação ex-
tensiva ou da analogia pode desnaturar a essência de institutos jurídicos ontologi-
camente distintos. Por sua vez, a tese de que o rol seria meramente exemplificativo, 
resultaria na repristinação do regime recursal das interlocutórias que vigorava no 
CPC/1973 e que fora conscientemente modificado pelo legislador do novo CPC, 
de modo que estaria o Poder Judiciário, nessa hipótese, substituindo a atividade 
e a vontade expressamente externada pelo Poder Legislativo. Assim, a tese que se 
propõe consiste em, a partir de um requisito objetivo – a urgência que decorre da 
inutilidade futura do julgamento do recurso diferido da apelação –, possibilitar a 
recorribilidade imediata de decisões interlocutórias fora da lista do art. 1.015 do 
CPC, sempre em caráter excepcional e desde que preenchido o requisito urgência. 
Trata-se de reconhecer que o rol do art. 1.015 do CPC possui uma singular espé-
cie de taxatividade mitigada por uma cláusula adicional de cabimento, sem a qual 
haveria desrespeito às normas fundamentais do próprio CPC e grave prejuízo às 
partes ou ao próprio processo.
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PROCESSO  REsp 1.569.948-AM, Rel. Min. Paulo de Tarso San-
severino, por unanimidade, julgado em 11/12/2018, 
DJe 14/12/2018

RAMO DO DIREITO DIREITO PROCESSUAL CIVIL

TEMA  Ação rescisória. Sentença mantida em segundo grau de ju-
risdição. Pedido rescisório dirigido contra a sentença em 
vez do acórdão. Mera irregularidade formal. CPC/1973.

DESTAQUE

O pedido de rescisão da sentença, em vez do acórdão que a substituiu, não con-
duz à impossibilidade jurídica do pedido, constituindo mera irregularidade formal.

INFORMAÇÕES DE INTEIRO TEOR

Cinge-se a controvérsia a analisar as consequências do vício formal da inicial 
da rescisória consistente em pedir a rescisão da sentença em vez do acórdão que a 
substituiu, na vigência do CPC/1973. No caso dos autos, o Tribunal de origem não 
conheceu da rescisória por entender juridicamente impossível o pedido de rescisão 
de sentença que fora mantida em segundo grau de jurisdição, pois, por força do 
efeito substitutivo, a ação rescisória deveria ter sido dirigida contra o acórdão que 
a manteve. Esse entendimento está em sintonia com julgados desta Corte Superior 
proferidos na vigência do CPC/1973. Contudo, dificilmente se sustentaria na vigên-
cia do CPC/2015, tendo em vista o princípio da primazia da resolução do mérito, 
bem como a norma do art. 968, §§ 5o e 6o, que estatui uma hipótese específica de 
emenda à petição inicial da ação rescisória, destinada justamente ao saneamento do 
vício relacionado à inobservância do efeito substitutivo dos recursos.
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PROCESSO  REsp 1.760.966-SP, Rel. Min. Marco Aurélio Bellizze, por 
unanimidade, julgado em 04/12/2018, DJe 07/12/2018

RAMO DO DIREITO DIREITO PROCESSUAL CIVIL

TEMA  Pedido de tutela antecipada. Caráter antecedente. Arts. 
303 e 304 do CPC/2015. Ausência de interposição de 
agravo de instrumento. Contestação apresentada pelo 
réu. Efetiva impugnação. Estabilização da tutela anteci-
pada. Não ocorrência.

DESTAQUE

A tutela antecipada, concedida nos termos do art. 303 do CPC/2015, torna-se 
estável somente se não houver qualquer tipo de impugnação pela parte contrária.

INFORMAÇÕES DE INTEIRO TEOR

Inicialmente cumpre salientar que uma das grandes novidades trazidas pelo 
novo diploma processual civil é a possibilidade de estabilização da tutela antecipa-
da requerida em caráter antecedente, disciplinada no referido art. 303. Nos termos 
do art. 304 do CPC/2015, não havendo recurso do deferimento da tutela antecipa-
da requerida em caráter antecedente, a referida decisão será estabilizada e o proces-
so será extinto, sem resolução do mérito. O referido instituto, que foi inspirado no 
référé do Direito francês, serve para abarcar aquelas situações em que as partes se 
contentam com a simples tutela antecipada, não havendo necessidade, portanto, de 
se prosseguir com o processo até uma decisão final (sentença). Em outras palavras, 
o autor fica satisfeito com a simples antecipação dos efeitos da tutela satisfativa e 
o réu não possui interesse em prosseguir no processo e discutir o direito alegado 
na inicial. A ideia central do instituto, portanto, é que, após a concessão da tutela 
antecipada em caráter antecedente, nem o autor nem o réu tenham interesse no 
prosseguimento do feito, isto é, não queiram uma decisão com cognição exauriente 
do Poder Judiciário, apta a produzir coisa julgada material. Por essa razão é que, 
conquanto o caput do art. 304 do CPC/2015 determine que “a tutela antecipada, 
concedida nos termos do art. 303, torna-se estável se da decisão que a conceder 
não for interposto o respectivo recurso”, a leitura que deve ser feita do dispositivo 
legal, tomando como base uma interpretação sistemática e teleológica do instituto, 
é que a estabilização somente ocorrerá se não houver qualquer tipo de impugnação 
pela parte contrária. Sem embargo de posições em sentido contrário, o referido 
dispositivo legal disse menos do que pretendia dizer, razão pela qual a interpreta-
ção extensiva mostra-se mais adequada ao instituto, notadamente em virtude da 
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finalidade buscada com a estabilização da tutela antecipada. Nessa perspectiva, 
caso a parte não interponha o recurso de agravo de instrumento contra a decisão 
que defere a tutela antecipada requerida em caráter antecedente, mas, por exemplo, 
se antecipa e apresenta contestação refutando os argumentos trazidos na inicial e 
pleiteando a improcedência do pedido, evidentemente não ocorrerá a estabilização 
da tutela. Ora, não se revela razoável entender que, mesmo o réu tendo oferecido 
contestação ou algum outro tipo de manifestação pleiteando o prosseguimento do 
feito, a despeito de não ter recorrido da decisão concessiva da tutela, a estabilização 
ocorreria de qualquer forma. Com efeito, admitir essa situação estimularia a inter-
posição de agravos de instrumento, sobrecarregando desnecessariamente os Tribu-
nais, quando bastaria uma simples manifestação do réu afirmando possuir interesse 
no prosseguimento do feito, resistindo, assim, à pretensão do autor, a despeito de 
se conformar com a decisão que deferiu os efeitos da tutela antecipada.
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PROCESSO  REsp 1.733.820-SC, Rel. Min. Luis Felipe Salomão, 
por maioria, julgado em 02/10/2018, DJe 10/12/2018

RAMO DO DIREITO DIREITO PROCESSUAL CIVIL

TEMA  Art. 942 do CPC/2015. Técnica de ampliação de julga-
mento. Apelação não unânime. Reforma ou manutenção 
da sentença impugnada. Emprego automático e obriga-
tório.

DESTAQUE

A técnica de ampliação de julgamento prevista no CPC/2015 deve ser utilizada 
quando o resultado da apelação for não unânime, independentemente de ser julga-
mento que reforma ou mantém a sentença impugnada.

INFORMAÇÕES DO INTEIRO TEOR 

Inicialmente cumpre salientar que nos termos do caput do art. 942 do CPC/2015, 
quando o resultado da apelação for não unânime, o julgamento terá prosseguimento 
em sessão a ser designada com a presença de outros julgadores, em número suficiente 
para garantir a possibilidade de inversão do resultado inicial. Assim, percebe-se que 
diferentemente dos embargos infringentes do CPC de 1973 – que limitava, no caso 
da apelação, a incidência do recurso aos julgamentos que resultassem em reforma da 
sentença de mérito –, o CPC de 2015 se refere ao cabimento da técnica de julgamento 
“quando o resultado da apelação for não unânime”, não havendo, na redação do dispo-
sitivo, referência a julgamento que reforma ou mantém a sentença de piso. Além disso, 
a interpretação do art. 942 do CPC/2015 não pode afastar-se da letra da lei, que não 
deixa dúvidas quanto ao seu cabimento em todas as hipóteses de resultado não unâ-
nime de julgamento da apelação, e não apenas quando ocorrer a reforma de sentença 
de mérito. Corroborando este entendimento, nota-se que, no caso da ação rescisória e 
do agravo de instrumento (art. 942, § 3°), o legislador teve o cuidado de especificar 
as hipóteses de cabimento da técnica processual, limitando, nesses casos, o âmbito de 
incidência deste dispositivo. Desse modo, é possível perceber que o interesse havido na 
manutenção do procedimento correspondente aos infringentes – ainda que mediante a 
extinção do recurso –, não é apenas das partes, mas também público, dada a uniformi-
zação e a amplitude da discussão que possibilita junto aos julgados não unânimes. Ade-
mais, essa técnica de julgamento não se configura como espécie recursal nova. Isso se 
deduz por faltar à sua utilização, a voluntariedade, ou seja, a facultatividade do direito 
de recorrer, porquanto seu emprego será automático e obrigatório, conforme indicado 
pela expressão “o julgamento terá prosseguimento”, no caput do art. 942 do NCPC. 
De acordo com a doutrina, “o que se tem aí é pura e simplesmente uma ampliação do 
colegiado, que passa a ser formado por cinco, e não mais por três magistrados”.
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PROCESSO  REsp 1.753.990-DF, Rel. Min. Maria Isabel Gallotti, 
por maioria, julgado em 09/10/2018, DJe 11/12/2018

RAMO DO DIREITO DIREITO PROCESSUAL CIVIL

TEMA  Indeferimento da inicial. Recurso. Citação do executado 
na fase de apelação. Fixação dos honorários sucumben-
ciais. Art. 85, § 2o, do CPC. Cabimento.

DESTAQUE 

Em caso de indeferimento da petição inicial seguida de interposição de ape-
lação e a integração do executado à relação processual, mediante a constituição de 
advogado e apresentação de contrarrazões, uma vez confirmada a sentença extin-
tiva do processo, é cabível o arbitramento de honorários em prol do advogado do 
vencedor (CPC, art. 85, § 2o).

INFORMAÇÕES DO INTEIRO TEOR

De início, é importante lembrar que a jurisprudência desta Corte orien-
ta-se no sentido de que “os honorários recursais não têm autonomia nem 
existência independente da sucumbência fixada na origem e representam um 
acréscimo (o CPC/2015 fala em ‘majoração’) ao ônus estabelecido previamen-
te, motivo por que na hipótese de descabimento ou na de ausência de fixação 
anterior, não haverá falar em honorários recursais” (AREsp 1.050.334/PR, Rel. 
Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, julgado em 28/3/2017, 
DJe de 3/4/2017). Na hipótese, não se trata dos honorários recursais, a que 
se refere o §11 do art. 85 do CPC, mas sim dos honorários de sucumbência 
decorrentes da extinção da relação processual (CPC, art. 85, caput e §1o). 
Destaca-se que não houve arbitramento de verba honorária em primeiro grau 
de jurisdição unicamente porque foi proferida a sentença de indeferimento 
da inicial, sem angularização da relação jurídica processual. E, de fato, sem 
a citação ou o comparecimento espontâneo do réu, não se completou a for-
mação da relação jurídica processual, não houve resistência ao pedido. Não 
tendo sido constituído advogado cujo labor justificasse o estabelecimento de 
honorários de sucumbência, não havia, no momento da prolação da sentença, 
substrato para a incidência da regra do art. 85, segundo o qual “a sentença 
condenará o vencido a pagar honorários ao advogado do vencedor”. Com a 
apresentação do recurso de apelação do autor, foi procedida a citação do exe-
cutado que constituiu advogado e apresentou contrarrazões ao recurso. Com 
o julgamento da apelação, o Tribunal de origem entendeu improsperável o 
pleito de reforma da sentença, momento a partir do qual passou estar confi-
gurada a hipótese de estabelecimento de honorários de sucumbência, em face 
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da extinção da execução, após a apresentação de defesa pelo executado. Desse 
modo, o mero fato de não ter havido, em primeira instância, fixação de verba 
honorária, não autoriza que deixe de ser aplicado o art. 85, § 2o, do Código 
de Processo Civil a partir da apelação, quando, extinta a relação processual, 
houver advogado constituído nos autos pela parte vitoriosa. 
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